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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO O objetivo foi desenvolver e validar o instrumento intitulado Barreiras e Facilitadores para a 
Prática Interprofissional Colaborativa na Atenção Primária à Saúde (BFPIC-APS), sendo desenvolvido 
em três etapas. A primeira foi o desenvolvimento da versão inicial do instrumento com 12 itens e avaliação 
por 20 especialistas que indicaram as questões como adequadas quanto ao conteúdo (menor valor 85% 
e maior 95%). Após, foi verificada a reprodutibilidade, com 27 profissionais de saúde. Todos os itens 
atingiram uma concordância relativa maior do que 74%. Por fim, foi verificada a validade confirmatória 
e consistência interna, com 799 profissionais da Atenção Primária à Saúde. Os resultados apontaram 
uma estrutura tri-fatorial (Fator 1– Composição das equipes e oportunidades para compartilhamento de 
conhecimentos; Fator 2 – Condições de trabalho; Fator 3 – Conhecimentos, Atitudes e Habilidades). O 
alfa de Cronbach mostrou valores que variaram entre 0,76 e 0,87. O modelo final apresentou qualidade de 
ajustamento excelente e bons valores de validade convergente e discriminante. O BFPIC-APS apresentou 
bons indicadores de validade, podendo ser recomendado para avaliar BFPIC-APS.

PALAVRAS-CHAVE Psicometria. Avaliação em saúde. Equipe de assistência ao paciente. Educação 
interprofissional. Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT The objective of this study was to develop and validate an instrument entitled Barriers and 
Facilitators of Collaborative Interprofessional Practice in Primary Health Care (BFCIP-PHC), which was 
developed in three stages. The first stage involved the development of the initial version of the instrument, 
which contained 12 items and was evaluated by 20 experts, who indicated that the questions were adequate 
in terms of content (lower bound 85%, higher bound 95%). The reproducibility of this approach was subse-
quently verified by reference to 27 health professionals. All the items exhibited a relative agreement greater 
than 74%. Finally, the content validity and internal consistency were assessed by reference to 799 Primary 
Health Care professionals. The results revealed a tri-factorial structure (Factor 1 – Team composition and 
opportunities for knowledge sharing; Factor 2 – Working conditions; and Factor 3 – Knowledge, attitudes 
and skills). The Cronbach’s alpha coefficients ranged between 0.76 and 0.87. The final model exhibited excel-
lent goodness of fit and good values with respect to convergent and discriminant validity. The BFCIP-PHC 
was thus associated with good indicators of validity and may be recommended as a tool that can be used to 
evaluate the barriers and facilitators of collaborative interprofessional practice.

KEYWORDS Psychometrics. Health evaluation. Patient care team. Interprofessional education. Primary 
Health Care.
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) é conside-
rada a principal porta de entrada do sistema 
de saúde brasileiro e tem papel importante na 
promoção da saúde, na prevenção e tratamento 
de diversas doenças, na busca do cuidado inte-
gral e humanizado, levando em consideração 
não apenas os aspectos físicos e biológicos, mas 
também psicológicos, sociais, ambientais, polí-
ticos, econômicos e culturais, de acordo com as 
características de cada território1. Dadas estas 
características, o trabalho em equipe entre os 
diversos profissionais de saúde envolvidos na 
APS é de fundamental importância2–7.

O trabalho em equipe na APS precisa 
possibilitar que os profissionais possam 
compartilhar conhecimentos, habilidades e 
experiências, além de poderem discutir casos 
e tomar decisões de forma mais assertiva e 
integrada5, contribuindo assim para uma 
melhor efetividade da APS e para a promo-
ção do cuidado integral e de qualidade para a 
população2. Vale mencionar que a justificativa 
para o trabalho em equipe na saúde não deve 
ser feita somente pela lógica da racionalização 
da assistência. Isto é, na busca por melhorar a 
relação custo-benefício do trabalho, ampliação 
do acesso e cobertura da população atendida, 
mas também tem relação com a necessidade 
de uma maior integração entre as diversas 
disciplinas e profissões, já que estas são fun-
damentais para a melhoria das práticas de 
saúde, especialmente quando se parte de uma 
visão mais ampliada de saúde8.

Autores, principalmente a partir dos anos 
2000, têm estudado a questão do trabalho em 
equipe no contexto da atuação em saúde e, mais 
especificamente, na APS2–7,9–14. Discussões 
apontam algumas imprecisões conceituais re-
lativas a termos que, por vezes, acabam sendo 
usados como sinônimos, como é o caso, por 
exemplo, de ‘trabalho em equipe’, ‘colaboração 
interprofissional’ e ‘trabalho em rede’5. Apesar 
destas imprecisões e de algumas diferenças 
entre os conceitos citados, as mesmas autoras 
consideram que a literatura relacionada a estes 

conceitos tem como ponto comum a relevância 
dada a aspectos relacionais e da organização 
do trabalho entre os diferentes profissionais, 
para que possa haver o estabelecimento de 
equipes efetivas, integradas e colaborativas. 
Ainda, é preciso destacar a diferença entre 
o trabalho multiprofissional e interprofis-
sional, uma vez que em ambos existem os 
diferentes profissionais atuando. Porém, na 
multiprofissionalidade o trabalho pode ser 
individualizado, sem integrar as profissões, 
enquanto a interprofissionalidade requer a 
prática colaborativa. 

A Prática Interprofissional Colaborativa 
(PIC) acontece quando profissionais com dife-
rentes formações associam-se e compartilham 
expertise, conhecimento e habilidades, visando 
um cuidado integral que tenha impacto na 
saúde dos indivíduos15. Apesar de ter acon-
tecido, nos últimos anos, um crescimento no 
número de produções relacionadas à atuação 
interprofissional na literatura nacional, a ope-
racionalização desta prática nos serviços ainda 
se configura como um grande desafio.

Estudos publicados nesta temática têm in-
clusive apontado importantes desafios para a 
implementação e consolidação da PIC na APS. 
Dentre eles, destacam-se a formação profissio-
nal na área da saúde, ainda hegemonicamente 
fragmentada e que pouco estimula o trabalho 
interprofissional; a escassez de recursos fi-
nanceiros, humanos e tecnológicos3,5,7,16,17 e 
mesmo as expectativas que os usuários têm 
dos serviços de saúde, haja vista que estes, por 
vezes, esperam um cuidado essencialmente 
biomédico18. Especificamente em relação a 
estudos que investigaram as percepções de 
profissionais atuantes na APS, estes identifica-
ram pouca articulação das equipes, dificuldade 
do trabalho compartilhado, falta de prática de 
colaboração e cooperação, excesso de trabalho 
e falta de apoio profissional19,20.

Apesar dos estudos citados terem importan-
tes contribuições no sentido de uma melhor 
compreensão sobre o trabalho em equipe, ou 
mais especificamente sobre a PIC, não foram 
encontrados instrumentos validados que 
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buscassem investigar barreiras e facilitadores 
para a PIC na APS. 

Dado este contexto, o objetivo deste estudo 
foi desenvolver e validar um instrumento para 
avaliação das barreiras e facilitadores para a 
PIC, denominado Barreiras e Facilitadores 
para a Prática Interprofissional Colaborativa 
na Atenção Primária à Saúde (BFPIC-APS), na 
percepção de profissionais de saúde atuantes 
na APS. Espera-se que o instrumento possa 
ser uma ferramenta útil para melhor conhe-
cimento da realidade, avaliação do trabalho 
interprofissional e para o planejamento de 
ações que busquem fomentar a PIC na saúde. 

Material e métodos

Este trabalho faz parte do projeto de pesqui-
sa multicêntrico intitulado ‘Acesso ao tra-
tamento multi e interprofissional e adesão 
ao tratamento em pessoas com DCNT em 

municípios de pequeno porte do estado do 
Paraná’ aprovado pela Comite de Ética em 
Pesquisa envolvendo Seres Humanos da 
Universidade Estadual de Londrina – UEL 
(CAAEE: 39012820.8.0000.5231; número do 
parecer: 4.414.235) observando as Resoluções 
CNS nº 466/201221 e nº 510/201622.

A seguir, são apresentadas informações 
sobre as três etapas de construção e validação 
do instrumento. 

Etapa 1 – Construção da versão inicial 
do instrumento e avaliação dos 
especialistas – validade de conteúdo

Com base na literatura existente sobre a te-
mática5,14,19,20,23–29 foi desenvolvida a primeira 
versão do instrumento, com 12 perguntas, com 
a possibilidade de cinco respostas, sendo duas 
para barreiras, uma neutra e duas para forta-
lezas (quadro 1). 
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Quadro 1. Versão final do instrumento

INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO DE BARREIRAS E FACILITADORES PARA A PRÁTICA INTERPROFISSIONAL 
COLABORATIVA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (BFPIC-APS)

O OBJETIVO DESTE INSTRUMENTO É AUXILIAR OS TRABALHADORES A AVALIAREM AS BARREIRAS E FACILITADO-
RES PARA A PRÁTICA INTERPROFISSIONAL COLABORATIVA, FACILITANDO A IDENTIFICAÇÃO DE POTENCIALIDADES 
E FRAGILIDADES DESTAS INTERVENÇÕES. 

O INSTRUMENTO PODE SER RESPONDIDO INDIVIDUALMENTE OU POR UM GRUPO DE TRABALHADORES QUE 
ATUAM EM EQUIPE, NESTE CASO, SUGERE-SE QUE DISCUTAM CADA ITEM E BUSQUEM CHEGAR A CONSENSOS OU 
REALIZEM ALGUMA MEDIDA A PARTIR DA MÉDIA DAS AVALIAÇÕES INDIVIDUAIS. 

PARA RESPONDER AO INSTRUMENTO DEVE-SE CONSIDERAR O SEGUINTE CONCEITO OPERACIONAL:

PRÁTICA INTERPROFISSIONAL COLABORATIVA: OCORRE QUANDO PROFISSIONAIS DE DIFERENTES ÁREAS DA SAÚ-
DE ATUAM COMPARTILHANDO CONHECIMENTOS E HABILIDADES VISANDO O CUIDADO INTEGRAL DOS USUÁ-
RIOS.

PARA AVALIAÇÃO SOBRE COMO TEM SIDO O TRABALHO EM EQUPE NO SEU LOCAL DE TRABALHO, MARQUE COM 
UM “X” NO NÚMERO QUE MELHOR REPRESENTA O QUANTO VOCÊ(S) ESTÁ(O) DE ACORDO COM AS SENTENÇAS 

ABAIXO, CONSIDERANDO A SEGUINTE ESCALA:

1 2 3 4 5

NÃO FAVORECE 
a prática 

interprofissional 
colaborativa

POUCO FAVORECE 
a prática 

interprofissional 
colaborativa

NÃO FAVORECE, 
NEM DIFICULTA

FAVORECE a prática 
interprofissional 

colaborativa

FAVORECE 
MUITO a prática 
interprofissional 

colaborativa

Nº ITEM 1 2 3 4 5

1 A composição das categorias profissionais com quem atuo.

2 A(s) estrutura(s) física(s) do(s) local(is) em que atuo.

3 Minha carga de trabalho do(s) local(is) em que atuo.

4 A organização do processo de trabalho do(s) local(is) que atuo.

5 A gestão/coordenação do(s) local(is) onde atuo.

6 Meu conhecimento atual sobre o trabalho interprofissional.

7 Minha disposição para o trabalho interprofissional.

8 Minhas habilidades atuais (capacidades técnicas) para o trabalho interprofissional.

9 Meu conhecimento a respeito das funções e potencialidades de cada profissão que compõe 
a(s) equipe(s) que atuo.

10 A receptividade dos usuários para o cuidado de forma interprofissional.

11 As oportunidades que tenho para compartilhar meus conhecimentos com outros profissionais.

12 As oportunidades que tenho para aprender com outro(s) profissional(is) da equipe.

Fonte: elaboração própria.

Posteriormente, o instrumento foi enviado 
para 32 especialistas, especificamente do-
centes de nível superior, com produção 
na área da saúde coletiva e experiência de 

acompanhamento de estudantes de gradua-
ção e/ou pós-graduação no contexto da APS. 
O envio ocorreu por meio de link do Google 
Forms@ por correio eletrônico. Alguns desses 
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especialistas foram escolhidos por conveni-
ência e outros a partir de sua produção na 
temática do trabalho em equipe na APS, identi-
ficados a partir de buscas realizadas na base de 
dados da Scientific Electronic Library Online 
(SciELO). Além disso, foram consideradas as 
diferentes regiões e especialistas de distintas 
instituições de ensino. 

Vinte especialistas de três regiões do Brasil 
(Sul, Norte e Nordeste) e seis diferentes 
instituições de ensino (UEL, Universidade 
Estadual do Centro Oeste – Unicentro, 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB, 
Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC, Universidade Federal do Amazonas 
– Ufam e Universidade Federal da Fronteira 
Sul – UFFS) responderam ao formulário rela-
tivo à avaliação de conteúdo do instrumento. 
Em relação à formação inicial (graduação) 
dos especialistas, cinco tinham formação em 
enfermagem, quatro em educação física, três 
em fisioterapia, três em fonoaudiologia, dois 
em nutrição e um para cada uma das seguintes 
áreas: odontologia, farmácia e psicologia. 

No texto introdutório da mensagem ele-
trônica enviada aos especialistas, buscou-se 
esclarecer os objetivos do instrumento e que 
os profissionais que atuavam na APS eram o 
público-alvo que estava em construção. Foi 
solicitado que os especialistas avaliassem cada 
uma das questões, indicando se estas eram 
válidas para investigar as barreiras e facili-
tadores para a PIC, em uma escala de 1 a 4. 
Além disso, após cada questão havia espaço 
para que os(as) especialistas incluíssem co-
mentários ou sugestões a respeito dela. As 
respostas 3 e 4 foram consideradas como sendo 
adequadas quanto a validade de conteúdo, isto 
é, no julgamento do(a) especialista, a pergun-
ta apresentava validade para se investigar as 
barreiras e facilitadores para a PIC.

Para análise da validade de conteúdo, foi 
realizado o cálculo do Índice de Validade de 
Conteúdo (IVC), que mede a proporção de 
especialistas que estão em concordância sobre 
os indicadores que compõem o instrumento. 
Todos os comentários e sugestões de alteração 

das questões foram analisados e discutidos 
por três dos autores deste estudo (MRL, LJB 
e SSC), os quais chegaram a consensos após 
os apontamentos dos avaliadores, que foram, 
em geral, bastante pontuais. 

Etapa 2 – Reprodutibilidade

Para verificar a reprodutibilidade do instru-
mento, foram selecionados, por conveniência, 
profissionais atuantes na APS de dois muni-
cípios do Paraná, sendo um de pequeno porte 
(com menos de 20 mil habitantes) e outro de 
porte médio (população aproximada de 180 
mil habitantes). Foi realizado contato com 
gestores de saúde de ambos os municípios, 
os quais realizaram o convite aos profissio-
nais de saúde por mensagem do WhatsApp, 
contendo o link do instrumento no Google 
Forms. Os profissionais foram convidados a 
responder o instrumento em duas ocasiões, 
sendo o segundo convite enviado cinco dias 
após a primeira participação. A diferença de 
dias observada entre a primeira e a segunda 
resposta dos profissionais variou de cinco a 
11 dias.

Ao todo, 27 profissionais responderam ao 
instrumento nas duas ocasiões, sendo seis for-
mados em educação física, cinco em nutrição, 
quatro em fisioterapia, dois em enfermagem, 
dois em psicologia, um em odontologia, um 
em serviço social, além de três agentes comu-
nitários de saúde, dois agentes de endemias e 
uma técnica em enfermagem. 

A reprodutibilidade foi calculada pela con-
cordância relativa e considerada adequada 
quando a concordância foi maior do que 70%30. 

Etapa 3 – Validade confirmatória e 
consistência interna do instrumento

Esta etapa teve como objetivo analisar a va-
lidade fatorial confirmatória e a consistência 
interna do instrumento sobre barreiras e facili-
tadores para a PIC entre profissionais de saúde.

Para tanto, foram considerados elegí-
veis para o estudo os profissionais de saúde 
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atuantes na APS de todos os municípios para-
naenses de pequeno porte (n=58), vinculados 
à cinco regionais de saúde (Curitiba, Irati, 
Ivaiporã, Londrina e União da Vitória). Os 
municípios que participaram desta etapa não 
participaram da etapa anterior. 

Inicialmente, realizou-se contato com 
apoiadores regionais de saúde e/ou Consórcios 
Intermunicipais de Saúde e com os/as 
secretários(as) de cada município, explican-
do os objetivos e procedimentos da pesquisa. 
Estes encaminharam convite à pesquisa aos 
trabalhadores da APS ou repassaram contatos 
de coordenadores, para que estes pudessem 
ser os multiplicadores da informação aos 
profissionais.

Posteriormente, foi enviado um instru-
mento de coleta de dados, por meio de link 
do Google Forms@, diretamente aos profis-
sionais, via correio eletrônico ou contato de 
WhatsApp. Na mensagem, havia a explicação 
sobre a pesquisa e os procedimentos; caso o 
profissional aceitasse participar, assinalava 
que concordava com a participação e indicava 
que havia lido e concordado com o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

No total, 799 profissionais, vinculados 
à 52 diferentes municípios, participaram 
do estudo, respondendo a um questioná-
rio que continha 76 questões, divididas em 
quatro seções (caracterização; aspectos 
gerais do trabalho em equipe; Barreiras e 
Facilitadores para a Prática Interprofissional 
Colaborativa; e informações gerais). Em 
relação à caracterização dos sujeitos par-
ticipantes desta etapa do estudo, a maior 
parte era de mulheres (88,1%), entre 30 e 
49 anos de idade (68,1%), autodeclarados 
brancos(as) (74,3%) e casados(as) (69,7%). 
Metade dos sujeitos possuía curso superior 
completo (50,1%), sendo que 24,8% tinham 
pelo menos um curso de pós-graduação 
concluído (191 em nível de especialização, 
quatro em nível de mestrado e três em 
nível de doutorado). Quanto ao tempo de 
atuação na APS, 35,9% referiram atuar há 
pelo menos 10 anos. Quanto às categorias 

profissionais, observaram-se respostas de 17 
categorias profissionais, sendo que as com 
mais respostas foram agentes comunitários 
de saúde (38,2%), profissionais de enfer-
magem (17,6%) e técnicos em enfermagem 
(16,6%).

A partir desse conjunto de dados foi 
testada a estrutura do instrumento por 
meio da análise fatorial exploratória com 
rotação ortogonal Varimax para determi-
nar a estrutura básica do instrumento, o 
coeficiente alfa de Cronbach foi usado para 
determinar a consistência interna do instru-
mento. Posteriormente, testou-se a validade 
confirmatória utilizando o MLR (Estimador 
de Máxima Verossimilhança) como estima-
dor do modelo e adotou-se que um modelo 
de bom ajuste deveria apresentar índices 
de ajuste: valor <0,05 e o limite superior 
do intervalo de confiança de 90% inferior 
a 0,08 para o Root Mean Square Error of 
Approximation (RMSEA)31 e valores supe-
riores a 0,90 para o Comparative Fit Index 
e o Tucker Lewis Index (CFI/TLI)32. Por 
fim, foi analisada a validade convergente, 
os itens indicadores de um fator específico 
que devem possuir uma elevada proporção 
de variância em comum e a validade dis-
criminante que mede o grau em que um 
construto se difere dos demais. Para avaliar 
essas validades foi utilizada a correlação 
entre os fatores e a medida de Variância 
Média Extraída (VME) de cada item entre 
os fatores33.

Resultados

Etapa 1 – Validade de conteúdo

Em relação aos resultados da primeira etapa 
(validade de conteúdo), observou-se que em 
todos os itens os(as) especialistas considera-
ram, em sua maioria, as questões como adequa-
das quanto a validade de conteúdo (respostas 
3 e 4 na escala), sendo que o menor IVC foi de 
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85% e o maior 95%, com valor médio de 90%. 
Das 12 questões, cinco tiveram IVC de 95%, 
duas de 90% e cinco de 85%.

A partir destes resultados e da análise dos 
comentários deixados pelos(as) especialistas, 
foram realizadas pequenas modificações no 
instrumento, mas considerando o mesmo com 
adequada validade de conteúdo. 

Etapa 2 – Reprodutibilidade

Todos os itens do instrumento apresentaram 
concordância relativa maior que 74%, sendo 
que o percentual de concordância variou entre 
74,1% a 96,3% (tabela 1). 

Tabela 1. Índice Kappa e percentual de concordância das perguntas relacionadas a Barreiras e Facilitadores para a Prática 
Interprofissional Colaborativa (n=27 profissionais de um município de pequeno porte e um de porte médio, Paraná, Brasil, 
2022)   

Kappa Concordância (%)

A composição das categorias profissionais com quem atuo. 0,289 85,1

A(s) estrutura(s) física(s) do(s) local(is) em que atuo. 0,645 85,1

Minha carga de trabalho do(s) local(is) em que atuo. 0,439 74,1

A organização do processo de trabalho do(s) local(is) que atuo. 0,682 85,1

A gestão/coordenação do(s) locai(s) onde atuo. 0,658 88,9

Meu conhecimento atual sobre o trabalho interprofissional. 0,260 85,1

Minha disposição para o trabalho interprofissional. 0,080 85,1

Minhas habilidades atuais (capacidades técnicas) para o trabalho interprofissional. 0,649 96,3

Meu conhecimento a respeito das funções e potencialidades de cada profissão que com-
põe a(s) equipe(s) que atuo. 

* 92,3

A receptividade dos usuários para o cuidado de forma interprofissional. 0,575 85,1

As oportunidades que tenho para compartilhar meus conhecimentos com outros profis-
sionais. 

0,502 81,2

As oportunidades que tenho para aprender com outro(s) profissional(is) da equipe. 0,289 85,1

Fonte: elaboração própria

*não calculou, pois nenhum dos profissionais indicou a variável como uma barreira na primeira avaliação.

Etapa 3 – Análise de estrutura

O instrumento apresentou uma estrutura tri-
-fatorial, sendo os fatores denominados: 

- Fator 1 – Composição das equipes e opor-
tunidades para compartilhamento de conhe-
cimentos, que incluiu três itens: a composição 
das categorias profissionais, as oportunidades 
existentes para compartilhamento de conhe-
cimentos do próprio profissional e as opor-
tunidades existentes para que o profissional 

aprenda com outros profissionais (itens B1, 
B11 e B12); 

- Fator 2 – Condições de trabalho, que com-
preendeu quatro itens: a estrutura física, a 
carga de trabalho, a organização do processo 
de trabalho e a gestão/coordenação (itens B2, 
B3, B4 e B5);

- Fator 3 – Conhecimentos, atitudes e habi-
lidades, que incluiu cinco itens: conhecimento 
sobre o trabalho interprofissional colaborativo, 
disposição para o trabalho interprofissional 
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colaborativo, habilidades atuais para o trabalho 
interprofissional colaborativo, conhecimento a 
respeito das funções, potencialidades de cada 
profissão e receptividade dos usuários para o 
cuidado de forma interprofissional (itens B6, 
B7, B8, B9, B10). 

A composição dos três fatores explicou 
67,6% da variância total do instrumento e 
apresentou valores de tamanho da amostra 
adequado (teste de Kaiser-Meyer-Olkin= 0,914; 
p<0,001) e esfericidade de Bartlett (qui-qua-
drado 4820,6; p<00,1) para a estrutura fatorial 

(dados não apresentados em tabelas).

ANÁLISE DE CONSISTÊNCIA INTERNA DO 
INSTRUMENTO

A análise da consistência interna através do 
alfa de Cronbach mostrou valores que variaram 
entre 0,76 para o Fator 1 e 0,87 para o Fator 3. 
Os 12 itens incluídos no modelo final do instru-
mento contribuíram para sua estrutura final, 
não sendo indicada a exclusão de nenhum dos 
itens (tabela 2).

Tabela 2. Análise da consistência interna dos itens do instrumento sobre Barreiras e Facilitadores para a Prática 
Interprofissional Colaborativa entre profissionais de saúde. Paraná, Brasil, 2022 (n= 799)

Alpha Itens
Alpha se o item 

for deletado

Fator Composição das equipes e 
oportunidades para compartilha-
mento de conhecimentos
Alpha= 0,76

Item B1 – A composição das categorias profissionais com quem atuo 0,72

Item B11 – As oportunidades que tenho para compartilhar meus 
conhecimentos com outros profissionais

0,59

Item B12 - As oportunidades que tenho para aprender com outros 
profissionais

0,61

Fator Condições de Trabalho
Alpha= 0,81

Item B2 – A estrutura física 0,79

Item B3 – Minha carga de trabalho 0,77

Item B4 – A organização do processo de trabalho 0,71

Item B5 – A gestão/coordenação 0,77

Fator Conhecimentos, atitudes e 
habilidades
Alpha= 0,87

Item B6 – Meu conhecimento atual sobre trabalho interprofissional 0,84

Item B7 – Minha disposição para o trabalho interprofissional 0,83

Item B8 – Minhas habilidades atuais para o trabalho interprofissional 0,83

Item B9 – Meu conhecimento a respeito das funções e potencialida-
des de cada profissão que compõem a equipe que atuo

0,84

Item B10 – A receptividade dos usuários para o cuidado de forma 
interprofissional

0,86

Fonte: elaboração própria.

ANÁLISE DE VALIDADE CONFIRMATÓRIA

O modelo inicial apresentou uma qualida-
de de ajuste razoável para RMSE (valor = 
0,085). Com base nos índices de modifica-
ção, foram realizados ajustes atribuindo 
correlação entre os itens B1 com o Fator 

2 e B12 com Fator 3. Com isso, o modelo 
final mostrou uma qualidade de ajustamento 
excelente (X2/df = 127,80; CFI = 0,971; TLI 
= 0,961; RMSEA = 0.045; P [rmsea≤0.05] 1.0; 
SRMR = 0.03). A figura 1 apresenta os valores 
das cargas fatoriais padronizadas e a con-
fiabilidade individual de cada um dos itens 
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no modelo de medida. Pode-se observar 
que todas as cargas fatoriais padronizadas 

foram superiores a 0,52 e a correlação entre 
os fatores menores do que 0,74.

Figura 1. Resultados da análise fatorial confirmatória da escala de facilitadores para a prática interprofissional colaborativa 
entre profissionais de saúde. Paraná, Brasil, 2021(n= 799)

Fator 1

B1

B11

B12

B2

B3

B4

Fator 2

B7

B8

B9

Fator 3

B6

B10

B5

.73

.20

.40

.61

.54

.27

.45

.38

.32

.38

.42

.62

.52

.89

.77

.62

.68

.86

.74

.79

.82

.79

.76

.85

.60

.69

.73

1.00

1.00

1.00

.23

.73

Índices de qualidade
de ajuste do modelo 

X2/df = 127,80

CFI = 0,971

TLI = 0,961

RMSEA = 0.045 
(Ic90%= 0,03-0,05)

SRMR = 0.03

Fonte: elaboração própria.
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ANÁLISE DE VALIDADE CONVERGENTE E 
DISCRIMINANTE

A medida da VME foi de 0,55 para o Fator 1, 
0,53 para o Fator 2 e 0,64 para o Fator 3. Todos 
os valores foram superiores a 0,50, mostran-
do haver validade convergente dos itens que 
formam os fatores. Já a medida de validade 

convergente calculou a raiz quadrada da VME 
para cada fator e comparou os valores com o 
coeficiente de correlação obtido no modelo 
de análise (tabela 3). Observaram-se valores 
de 0,74 (entre F1 e F2), 0,72 (entre F1 e F3) e 
0,80 (entre F2 e F3) (dados não apresentados 
em tabelas).

Tabela 3. Coeficiente de correlação e Variância Média Extraída (VME) do instrumento sobre Barreiras e Facilitadores para 
a Prática Interprofissional Colaborativa entre profissionais de saúde. Paraná, Brasil, 2022 (n= 799)

Fator 1 Fator 2 Fator 3

Fator 1 (0,55)a

Fator 2 0,69 (0,53)a

Fator 3 0,73 0,60 (0,64)a

Fonte: elaboração própria
aValor da Variância Média Extraída (VME). 

Nota: Valores de VME superiores a 0,50 indicam que o modelo é adequado e possui validade convergente24,25. Já valores da raiz quadrada 
da VME devem ser superiores aos valores de coeficiente de correlação para que exista validade discriminante24,25. 

Discussão

A atuação em equipe dos profissionais na APS 
está relacionada a diversos fatores, que podem 
se constituir em barreiras ou facilitadores para a 
PIC. Examinar como estes fatores se apresentam 
no cotidiano de um serviço, de forma simples e 
objetiva, o que permite avaliar maior número 
de profissionais em pouco tempo, pode ser im-
portante para subsidiar gestores para adoção 
de medidas que potencializem os facilitadores 
ou superem as barreiras existentes, com vistas 
a alcançar a colaboração efetiva entre os pro-
fissionais, contribuindo para a integralidade do 
cuidado na APS. Além disso, a consolidação de 
um modelo de atenção pautado na lógica da co-
laboração, do apoio e da interprofissionalidade 
exige a quebra de paradigmas enraizados em 
nossa cultura, que operam tanto nos espaços de 

formação na graduação, quanto na realidade dos 
serviços de saúde. 

Nesse sentido, o instrumento proposto 
poderá auxiliar no preenchimento de uma 
lacuna, haja vista que, apesar da existência de 
escala que avalia a colaboração interprofissio-
nal (AITCS II – BR)23, não foram encontrados 
instrumentos específicos que pudessem au-
xiliar na identificação das barreiras e facili-
tadores para a PIC na APS. Evidentemente, o 
presente instrumento (BFPIC-APS) tem a limi-
tação de permitir a identificação de possíveis 
barreiras e facilitadores somente na percepção 
dos profissionais de saúde da assistência, não 
incluindo os gestores. 

Além disso, vale destacar que avaliar qual-
quer elemento ligado à PIC é tarefa complexa, 
inclusive porque esta acontece em contextos 
que podem ter grandes diferenças e particula-
ridades. Talvez por isso, boa parte da literatura 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 145, e9602, Abr-Jun 2025



Validação de um instrumento para avaliar Barreiras e Facilitadores para a Prática Interprofissional Colaborativa 11

relativa a esta temática faz uso de métodos 
qualitativos de análise, que permitem uma 
avaliação mais aprofundada nas especificida-
des de cada contexto.

Um instrumento como o BFPIC-APS, que 
busca ser mais simples e objetivo, certamen-
te não consegue possibilitar, pelo menos se 
aplicado isoladamente, o mesmo nível de 
aprofundamento de métodos qualitativos. Por 
outro lado, justamente por sua simplicidade 
e objetividade, pode ser útil para ser aplicado 
com um maior número de profissionais em um 
curto espaço de tempo, gerando resultados que 
possibilitem uma boa avaliação sobre barreiras 
e facilitadores para a PIC.

Ademais, como qualquer instrumento desta 
natureza, tem a limitação de não permitir maiores 
aprofundamentos em questões macro contextu-
ais, que podem ter grande relevância e influen-
ciar a operacionalização da PIC. Por exemplo, 
a questão do financiamento, que é sempre uma 
questão central na APS, das prioridades das 
gestões municipais de saúde, de aspectos ligados 
às características de cada território, dentre outros. 
Em outras palavras, o instrumento permite uma 
avaliação sobre aspectos próximos da atuação dos 
profissionais. No entanto, isso não quer dizer que 
os resultados não permitam levantar informações 
que podem ser úteis em um nível macro.

A avaliação dos três fatores propostos 
pelo BFPIC-APS (a saber: 1- A composição 
da equipe e oportunidades para o comparti-
lhamento de conhecimento; 2- As condições 
de trabalho e; 3- Os conhecimentos, atitudes e 
habilidades), torna-se importante por permitir 
a reflexão sobre como aspectos estruturais, 
que dependem mais diretamente de políticas 
públicas e financiamento, afetam o cotidiano 
do serviço e do trabalho em equipe, no caso 
específico, a PIC. Por exemplo, nos dois pri-
meiros grupos de fatores do instrumento estão 
questões relacionadas à gestão do trabalho e 
que têm papel fundamental para a promoção 
da PIC24–27,34. 

Nesse contexto, estudos apontam que a 
oportunidade de comunicação partilhada, 
frequente e informal entre os profissionais27,34, 

a existência de espaços instituídos e a possi-
bilidade de reuniões frequentes entre os pro-
fissionais que atuam na APS24–27, bem como 
compartilhamento de responsabilidades e 
práticas18, são essenciais para a colaboração 
interprofissional. Estes elementos estão direta-
mente relacionados e podem ser avaliados pelo 
primeiro fator do BFPIC-APS – ‘composição 
da equipe e as oportunidades para o compar-
tilhamento de conhecimento’. 

Outro aspecto a ser considerado é o im-
portante papel de governança que a gestão/
coordenação exerce na implementação de 
estratégias de articulação e integração dos 
profissionais e no incentivo para que as práti-
cas colaborativas integrem o processo de tra-
balho na unidade5,24. Dentre as estratégias de 
organização dos processos de trabalho, podem 
ser citadas: a liberação de espaços para matri-
ciamento nas reuniões de equipe, articulação 
das agendas para a realização de trabalhos 
coletivos, bem como a organização da logís-
tica/espaço físico para o desenvolvimento de 
grupos e atividades coletivas24.

Estudo de revisão apontou que a configu-
ração favorável do espaço físico se constitui 
em um dos principais facilitadores das PIC27, 
além de demonstrar como a sobrecarga de 
trabalho33 e o grande número de atendimentos 
prejudica a colaboração35,36. Estas questões 
podem ser avaliadas pelo segundo grupo de 
fatores da BFPIC-APS.

Já o terceiro grupo de fatores considera 
questões relacionadas aos conhecimentos, 
atitudes e habilidades dos profissionais para 
o trabalho interprofissional. Estudos apontam 
que, no Brasil, a formação dos profissionais é 
majoritariamente uniprofissional, devido ao 
centrismo na profissão que permeia os am-
bientes de formação na área da saúde, não 
sendo trabalhada a prática interprofissional e o 
potencial das práticas colaborativas na atenção 
à saúde37. O reconhecimento e a problemati-
zação destes aspectos são essenciais para se 
promover a competência interprofissional nos 
espaços da APS38, o que é possibilitado pela 
aplicação do instrumento BFPIC-APS.
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Especificamente quando se fala em atitu-
des, a principal indagação do instrumento ao 
trabalhador da APS é saber como é sua per-
cepção sobre sua ‘disposição para o trabalho 
interprofissional’. Este item tem uma impor-
tância singular a partir do momento que avalia 
o quanto este trabalhador está disposto a se 
abrir para desenvolver seu trabalho junto com 
o outro, de forma interprofissional. Estudos 
que avaliam o trabalho em equipe apontam 
itens relacionados ao convívio em equipe, in-
dicando a necessidade de se desenvolver entre 
os membros aspectos subjetivos ligados à capa-
cidade de estabelecer confiança, de se resolver 
conflitos, de escutar e conhecer o outro e de 
exercer liderança colaborativa20,23–28, fatores 
estes que são complexos e exigem do trabalha-
dor um movimento de extrapolar os limites de 
uma intervenção estritamente uniprofissional 
e se abrir para o compartilhamento de ações 
e, também, de emoções39.

Investir na avaliação do trabalho em saúde 
por meio de um instrumento que possibilita a 
identificação de barreiras e facilitadores para 
a PIC no cotidiano da APS pode impactar, 
inclusive, na qualidade e custos do sistema, 
pois há indicativos de que a PIC pode auxiliar 
na diminuição do absenteísmo profissional, na 
maior satisfação com o ambiente de trabalho, 
na segurança do paciente e na melhoria da 
qualidade do cuidado29. Assim, o instrumento 
proposto pode ser importante para o diagnós-
tico da PIC e ser importante como disparador 
de processos de mudança, principalmente a 
partir dos processos de educação permanente. 

Ademais, destacamos que o instrumento 
pode ser útil para o planejamento de ações 
ligadas mais diretamente à um contexto espe-
cífico, por exemplo, a partir da análise de dados 
obtidos em Unidade Básica de Saúde especí-
fica, como também pode servir para ações em 
outros níveis, como as próprias secretarias de 
saúde e mesmo, por exemplo, influenciando a 
melhoria da formação profissional em saúde, 
uma vez que esta é mencionada muitas vezes 
como um dos aspectos que dificulta a opera-
cionalização da PIC.

Reforça-se assim a importância do processo 
de avaliação das ações em saúde, mais especi-
ficamente a PIC. Vale mencionar a necessida-
de de uma visão ampliada sobre a avaliação, 
compreendendo esta não como um fim em 
si mesmo, como muitas vezes acontece, mas 
como uma parte fundamental para a avaliação 
dos processos de trabalho e impacto das ações, 
além de não ser usada para punição dos envol-
vidos, mas como um processo natural que deve 
ser usado para repensar ações, rever objetivos, 
reorganizar planejamento, dentre outros.

Conclusões 

Os resultados indicam que o instrumento 
BFPIC-APS possui validade de conteúdo, fi-
dedignidade das medidas e estrutura fatorial 
aceitáveis, podendo ser utilizado para avaliar 
barreiras e facilitadores para a PIC entre pro-
fissionais da APS.

Reforça-se que este é um instrumento de 
avaliação que pode subsidiar o planejamento 
de serviços, no entanto, outros recursos diag-
nósticos não devem ser excluídos, mas incor-
porados ao processo. Recomenda-se também 
que este instrumento seja aplicado em dife-
rentes cenários e sua aplicação acompanhada 
por estudos longitudinais, que avaliem seus 
efeitos para a promoção da PIC.
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